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Entre os muitos problemas existentes no campo dos transportes ferroviários, um dos mais graves diz respeito à questão dos ferroviários paulistas, que por décadas prestaram serviços a FEPASA – Ferrovias Paulistas S/A e que através da sucessão empresarial, propiciada pelo EDITAL Nº PND – 02/98/RFFSA, previamente aprovado pelo Conselho Nacional de Desestatização, conforme RESOLUÇÃO CND Nº 08/98, onde o BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social atuou como gestor do Fundo Nacional de Desestatização, tornaram-se empregados da concessionária privada denominada FERROBAN – Ferrovias Bandeirantes S/A. Cerca de 6.380 (seis mil trezentos e oitenta) trabalhadores se incorporaram, em 1999, aos quadros dessa empresa, e, ao longo dos últimos oito (oito) anos, acabaram quase todos demitidos.

Como se sabe, os ferroviários paulistas têm assegurado, há décadas, a estabilidade de emprego, a qual foi concedida por força de Contrato Coletivo de Trabalho, e que expressamente determinou sua integração ao contrato individual de trabalho de forma irrevogável e permanente. Graças às negociações conduzidas pelo Governo do Estado de São Paulo com a categoria ferroviária e seus representantes legais, foi implementado, a partir de 1994, à referida estabilidade de emprego, que permitia a sua troca por uma indenização pecuniária, cuja falta acarretaria a imediata reintegração do empregado, em face da natureza estatutária do seu contrato de trabalho. Tal alteração possibilitou a adequação do quadro funcional da FEPASA, mediante a indenização pecuniária do ferroviário demitido. A indenização era apurada em função do tempo de serviço pelo trabalhador e passou a ser conhecida por CLÁUSULA 4.49.

Com a fiel aplicação desse dispositivo legal, o Governo de São Paulo, entre 1995 e 1997, reduziu o quadro funcional de 16.000 (dezesseis mil) para 9.800 (nove mil e oitocentos) empregados.

No início de 1998, o controle acionário da FEPASA foi transferido para o Governo Federal e, em maio do mesmo ano, a empresa foi incorporada a RFFSA – Rede Ferroviária Federal S/A, que se encarregou de baixar o efetivo para 6.380 (seis mil, trezentos e oitenta) funcionários. Esse efetivo foi repassado para a iniciativa privada, com todos os direitos garantidos pelo EDITAL Nº. PND – 02/98/RFFSA. Também devemos ressaltar que a RESOLUÇÃO CND Nº. 08/98 determinou o valor da concessão da Malha Paulista, descontando a importância de R$ 244,8 milhões (duzentos e quarenta e quatro milhões e oitocentos mil reais), relativo a diretos trabalhistas projetados com a demissão futura de ferroviários, aos quais estavam incluídas as indenizações previstas na CLÁUSULA 4.49.

Face ao exposto, causa-nos surpresa a informação do Relatório de Administração das demonstrações econômico-financeiras da FERROBAN para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2006, o qual atesta que a concessionária está cobrando judicialmente da União e da RFFSA, o ressarcimento pelo total das despesas incorridas no pagamento de indenizações trabalhistas por demissão imotivada de empregados. Ora, como pode a FERROBAN, vencedora do leilão de concessão da Malha Paulista, e que foi beneficiada com desconto de R$ 244,8 milhões (duzentos e quarenta e quatro milhões e oitocentos mil reais), querer ainda pleitear o ressarcimento do valor integral das demissões imotivadas, previstas no estudo prévio à privatização? E ainda mais: afirma-se que em maio de 2006, quando o BNDES, FUNCEF e PREVI efetivaram a troca de 96% (noventa e seis por cento) das ações do Grupo Brasil Ferrovias, que engloba a FERROBAN, por cerca de 28% (vinte e oito por cento) do capital da ALL – América Latina Logística S/A, foi concedido um novo desconto de R$ 200 milhões para a 

finalidade de demitir os 1.800 (mil e oitocentos) ferroviários remanescentes da FEPASA, fato esse que a ALL levou a efeito tão logo assumiu o controle da FERROBAN, entretanto, sem lhes pagar as indenizações devidas, e que correspondiam ao valor do desconto concedido.

O Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho Matrícula 998044164, homologado em 11 de março de 2002 pela Rede Ferroviária Federal S/A, ora apresentado, efetua o pagamento, por demissão sem justa causa, de todos os direitos trabalhistas emanados da CLÁUSULA 4.49, a empregado oriundo da FEPASA, e se constitui em mais um comprovante do cumprimento destes direitos pelas antecessoras da FERROBAN. Devemos ressaltar que foram desligados com obediência a esse dispositivo mais de 9.000 (nove mil) ferroviários, incluindo nesse universo, empregados ocupantes dos mais simples cargos até os mais elevados e com tempo de serviço superior a 30 (trinta) anos.

Lamentavelmente e de modo totalmente incompreensível, a concessionária privada vem descumprindo sistematicamente as disposições do EDITAL e não realizando com o devido rigor as obrigações emanadas dos direitos trabalhistas consagrados aos ferroviários.

Cumpre-nos ainda esclarecer que a FERROBAN, desde o início da concessão, vêm se negando a pagar a totalidade das indenizações devidas, fato este que culminou no oferecimento de propostas de rescisões (Planos de Demissão Voluntária e Planos de Acordo Bilateral), onde o empregado era “coagido” a renunciar aos seus direitos, aceitando receber parte da indenização a que tinha direito, em até 60 (sessenta) parcelas. Centenas de empregados, sentindo-se ameaçados, aceitaram tal oferta, e o dinheiro “economizado” em suas dispensas jamais foi devido aos cofres públicos. Pelo contrário, mesmo diante do deságio concedido para que as indenizações fossem pagas em sua integralidade, agora pretende a FERROBAN, cobrar da União os valores despendidos em seu pagamento.

Devemos ainda ressaltar, que em 2002, os desmandos da empresa e o desrespeito à dignidade dos trabalhadores, foram impedidos, face à intervenção do Ministério Público, e das entidades de classe, com o ajuizamento da Ação Civil Pública (Processo nº. 411/2002, da 1ª Vara do Trabalho de Campinas), onde ficou devidamente comprovado o Assédio Moral praticado pela FERROBAN, ocasião em que foi celebrado entre o Ministério Público do Trabalho e a Ferrovia, o TAC – Termo de Ajuste de Conduta, onde a FERROBAN ficava impedida de demitir os empregados sem o pagamento da indenização prevista na CLÁUSULA 4.49, sob pena de incidir na multa de R$ 1,8 milhões por cada infração praticada.

Após a incorporação pela ALL – América Latina Logística S/A, das ações da FERROBAN, em maio de 2006, em verdadeiro ato de gestão temerária, a mesma optou por demitir os mesmos empregados protegidos pelo Acordo, buscando, por meio de ações ajuizadas por dependência à Ação Civil Pública nº. 411/2002, conduzi-los a um possível acordo, face à possibilidade de conciliação, presente nos feitos trabalhistas. Ao se afirmar que a gestão da FERROBAN, sob a gestão da ALL, é temerária, tal fato se deve a iminência do julgamento das ações que, por certo, culminarão na aplicação da multa de R$ 1,8 milhões, possivelmente por empregado demitido sem o pagamento da indenização prevista na CLÁUSULA 4.49 (aproximadamente 140 empregados), e ainda ao pagamento das indenizações devidas, acrescidas de juros e correção monetária, o que irá acarretar numa importância de mais de R$ 3 bilhões.

Tanto é real a intenção da empresa, em ludibriar a Justiça, para buscar acordos vantajosos apenas para a mesma, que o único motivo que justificou a frustração da tentativa de acordo proposto pela MM. Juíza daquela Vara do Trabalho foi que os valores estavam incorretos, ou seja, superiores ao que a Reclamada pretendia pagar. Essas intenções da FERROBAN ficam 

evidentes pelo já citado parecer do Digníssimo Representante do Ministério Público do Trabalho, que vem acompanhando os acontecimentos.

Frente ao exposto, e dada à gravidade da questão, a reclamar urgente adoção de providências,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social a elaboração de estudos e adoção de providências imediatas para sanar as irregularidades que estão sendo cometidas, e o restabelecimento das ações no cumprimento irrestrito dos diretos trabalhistas consagrados aos ferroviários paulistas, cujo descumprimento está ocasionando angústia e incertezas a mais de 140 (cento e quarenta) famílias paulistas e gerando desconfiança nos rumos da concessão ferroviária em nosso Estado, que sempre foi pioneiro nesse segmento.

Sala das Sessões, em 16/8/2007
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